
EÍADO OO RIOGRANDÊ DO SUT

PNEfEIÍURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

CONTRÁTO NO 180120. 6

PROCf,,§SO LICITATÓRIO N": 31512026
MODA.I.IDADE: CONCORRÊNCIÀ ELETRÔNICA N' 011/2026

CONTRATANTE: o MUNICÍPrc DE ESPUMOSO/RS, pessoa juridica de direito público, eom sede na praça
Arthur Ritter de Medeiros, s/no - centro, na cidade de Espumoso-RS, inscÍitâ no cNpJ/MF sob n"
87.612.'I43lwa1.o9, neste âto represenrâdo pelo Prefeito Municipat, sr. GERsoN LopES RODRIGUES
MACHADO, brasileiro, médico, residente e domiciliado na Rua Barão do Rio Brancq n 480, na cidade de
Espumoso/RS, portador da cédula de Identidúe n' 7121132687 inscrito no cpF. sob n. 085.22g.399-?2.
CONTRATADA: HENRY VINCENZI BATISTA LTDd pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob n" 35.212.302/0001{1 com sede Av. osvaldo Julio werlang, n' 909, Baino centro, na cidade de
Espumoso-RS, represeúada pelo S(a) Henry Vincenzi Batista, brasileiro(a), rêsidente e domiciliado(a), na
Av. Osvaldo Julio Werlâng, n" 909, Bairro Centro, na cidade de Espumoso-RS, portador da Cedúa de
Identidade n' 9088761318, inscrito(a) no CPF sob n" 835.518.670-20.
Pelo presente iÍstruÍnênto, as paúes supra qualificadas CONTRATANTE e empresa CONTRATADA, nos
termos da Lei n' 14.133121, com suas alteragões e do Processo Licitâtório n" 315/2026 na modalidade de
Conconôncia Elehônica n' 01 1/2026 ajustam o pÍesente contÍato consoante às cláusulas que seguem:

CLIUSULA PRTWIRÀ: Do oBJETo
1.1. O objeto da presente licitaçãô é a contratação de empresa especializada para exêcugâo da obra de
ampliação da Unidade Básica de Saúde Dr. Gerardo Barbosa, no município de Espumoso/RS, no âmbito do
Programa Rede Bem Cuidar RS - Ampliações e Adequações de Unidades Brásicas de Saúde (UBS).
1.2. A obra contempla a construção de seis novas salas destinadas aos atendimentos em saúde, dois baúeiros,
uma copa e um depósito de materiais de limpeza @ML), possibilitando a reorganização dos fluxos intemos
da unidade, a ampliação da capacidade de atêndimeúo, a instalação de novos serviços e a melhoria das

condições dê trabalho dos profissionais, além de proporcionar maior conforto, privacidadq acessibilidade e
qualidade aos usuários do sistema público de saúde.

1.3. Destaca-se que o município de Espumoso foi contemplado com o repasse financeiro destinado a

qualificagão da Rede Bem Cuidar - RS, por meio da Portarra SES n"48212026. Processo no26l2000-9003 514-

8, recurso que viabiliza a execução da pÍesente obra de ampliação da Unidade Brásica de Saúde Dr. Gerardo

Barbosa, reforçando o interesse público e a necessidade da contratação.

1.4 A execução devená observar integralmerte os projetos de arqútetura e engenharia, Memorial descritivo,
Planilha Orçamentrária, composições de custos, cÍonograma fisico-financeiro, especificações técnicas, oorrnas

técnicas aplicáveis e demais documenlos integrantes do processo licitatório, os quais constituirão elemenÍos

ünculaÍtes para a execução, acompanhamento, fiscaüzação, medigão, recebimento e pagaÍnento da obra.

CLIUSULA SEGUIIDÀ: DO PREÇO, FORMÀ DE PAGAMENTO E REÀJUSTE
2.1, O valor global do presente contrato é de R$ 336.016,66 (Trezentos e Trinta e Seis MiI, Dezesseis Reais

e S€ssenta e Seis Centavos), o qual corresponde à execução dos serviços, fomecimento dos materiais, a

utilizagão dos eqúpamentos, instalações e todos os demais encargos, crstos diretos e indiretos desta

êmprêitâd4 inclusive tributos, contribúções sociais e encargos trabalhistas. Deste valor, RS 235.211.67
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@uzentos e Trinta e Cinco Mil Duzentos e Onze Reais e Sessetrta e Sete Cêntavos) corresponde aos materiais

e R$ 100.804,99 (Cem Mil Oitocentos e Quatro Reais e Noventa e Nove Centavos) a mão de obra.

2.2. MEDrÇÃO DO§ SER\rIÇOS
a) A medição dos serviços senl realizada de acordo com o cronograma Íisico-filanceiro e corresponderá aos

serviços efetivamente executados no período, mediante levantamento e elaboraçâo do boletim pelo Setor de

Engenharia, com conferência e aprovâção pelo fiscal do Çcntrâto'

b) Somente serão considerados para fins de medição e paÉamento os s€rviços efetivamente executados e

aceitos pela fiscalizaqb, em conformidade com os projetos, memorial descritivo, planilha orçarnentári4

especificações técúcâs, cronogÍamâ fisico-financeiro e demais docrnnentos irúegrantes da contrataçâo.

c) Após a aprovaçâo do boletim de medigão pela fiscalil,-âgão, a CONTRATADA poderá emitir a respectiva

nota fiscal, observadas as exigências e§tabelecidas no edital e no contrato.

d) Constatada divergênoia entre os serviços executados e os serviços apÍesenládos para medição, ou qualquer

desconformidade na documentação, a CONTRATADA dwení pmmover as coneções necessária§, Íicando o

pagamento condicionado à regularização.

e) A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA contendo, no mínimo:

a) indicação do nrÍrnero do contralo;
b) indicação do objeto da conmtação e do respectivo Botretim de Medição;

c) destaqug confonne legislação específic4 das ÍetÊnçil€s iacidentes sobre o faturamento, tais como ISS,

INSS, IRRF e outras, quando cabíveis.

0 O pagamento seú realizado mediante ordern bancária para conta de titularidade da CONTRATAD,A, apos

a aprovação da respectiva medição, apresentâção da nota fiscal devidamente atestada e cumprimento das

demais condições estabelecidas no edital e no contrato, observadas as ietenções tribuiíÍias ê demais retenções

legalmente cabíveis.

g) Conclúda a execução do objeto, a obra será recebida provisoriamentê pelo responsável por seu

acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhaclo, após a verificação do cumpíimento das exigências

de caúter técnico e da conformidade dos seriços executados com os projetos, memorial descritivo,

especificações técnicas, planilha orçamerüíriA cronograma fisico-financeiro e demais documentos integrântes

da contratação.

h) O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediantê termo dêtalhâdo que comprove o atendimento das exigências contratuâis, a adequada execução dos

serviços e a plena funcionalidade da ampliação realizada.

i) O objeto podená ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as espeoificações,

projetos, memorial descritivo, contrato ou demais documentos integrantes da contratação.
j) Caso sejam identificados vícios, defeitos, falhas ou desconformidades, a CONTRATADAseTá fomralmente

notificada para realizar, às suas expensas, as correções, reparações, Íeconstruções ou substituições necessárias,

no pÍazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo das demais medidas adminishativas e contratuais

cabíveis.

k) O recebimento provisório ou definitivo não exclürá a responsabilidade civil da CONTRÀTADA pela

solidez e pela seguranga da ôbra, nem sua responsabilidade éúco-proÍissional pela perfeita execução do

contrato, nos limites estabelecidos pela legislação e pelo contrato.
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l) O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a CONTRATADA, pelo prazo mlnimo de 5

(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela seguÍÍmça dos materiais e dos serviços
executados e pela funcionalidade da ampliação realizada, nos termos do aÍt. 140, § 6", da Lei n' 14.113/2021.
m) Durante o período de responsabilidade preüsto no parágafo anterior, caso sejam idenlificados vícios,
defeitos ou incorreções decorrentes da execução da obr4 a CONTRATADA ficará obrigada a realizar, às suas

expensas, a reparaçãq correção, reconstrução ou substituição necessárias, sem prejüzo das demais
responsabilidades legais e contmtuais aplicáveis.
n) Os prazos e os procedimentos para realização dos recebimentos provisório e definitivo observarão o disposto
no contraro, no regulamento mrmicipal aplicável e na legislaçâo vigente.
2.3. A despesa correní na seguinê dotação orçamentiária:

TERCEIRA: DA GARANTIA CONTRÀTUALC

a) No ato da assinatura deste contrato, a licitante dever.4 prestâr garantia de execução em urn montante de 50Á

(cinco por cento) do valor global da contrataçAo. nos termos do Art. 96, I da Lei 14.133121.

b) A ausência de apresentação de gaÍantia côntÍatual consútui motivo para impossibilitar a ernissão da Ordem

de lnício da obra e camcteriza desintÊÍesse por parte da licitante, sujeitando-a a rescisão contratual e às sanções

preüslas neste editâI.

c) A liberação da garantia se dará em um prazo de dez dias a contar da apresentzção da CND da Obra

Cetificado de Baixa da Matrícula da Obra jLmto ao INSS e atestado de recebimento defuritivo por parte do

Mrmicípio. A CND da Obra deverá ser apta para averbação da obra, se necessária.

CL(USULAQUARTA: DO PRAZO DO CONTRATO, DE EXECUÇÃO E EXGÊNCHSLEGAIS
41. A contralada seú responsável pela adoção e manutenção de todâs as medidas de segurança necessárias à

execução da obra, devendo observar a legislação habalhista e as Normas Regulamentadoras aplicáveis,

fomecer aos seus empregados os equipamentos de proteção individual e coletiva adequados aos riscos das

atividades desenvolvidas e fiscalizar sua utilização durante toda a execução dos serviços.

4.2. A sinaliz.ição e ô isolamentô dâs áreas de trabalho devêÍão seÍ maÍrtidos durantÊ a execução dá obÍa, dê

forma a garantir a segurança dos trabalhadores, usuiírios da unidade, pedestres e demais pessoas que circularem

nas proximidades do local.

4.3. A mão de obra empregada deverá possuir qualificação compalível com a natureza e a complexidade dos

serviços, em quantidade súiciente para asseguraÍ a adequada execução da obra, observadas as especificações

tecnicas, os projetos, o memodal descritivo e as normas aplicáveis.

4.4. Os eqúpamentos a serem empegados deverão apresentaÍ perfeitas condições de fi.rncionamento e ser

adequados aos fins a que se destinam.

4.5. Devená ser disponibilizado o pessoal, os equipamentos e os materiais necessários à adequada

admidstração e execução da obra.

4.6. A obra e suas instalações deverão ser entregues completas, limpas e em condições adequadas de

funcionamento e úilização.
4.7. Todos os maleriais, obras e serviços empregados ou executadôs deverâo atendet à especificações

estabelecidas nos projetos. memorial descritivo. contralo e demais documeútos da contrataçâo.
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4.8. Eventuais alterações quantitativas ou qualitativas do objeto somente poderão ser realizadas mediante

prévia autorização da Administração, observadas as hipóteses, requisitos, limites e procedimentos

estabelecidos nos arts . 124 e 125 dal-ei n' 14J332021, 'levendo ser formalizadas no processo administrativo

e, quando cabível, por meio de termo aditivo.
4.9. A execução de serviços adicionais, modificações ou supressões somertt€ poderá ocorrer após a respectiva

autorização formal da Administração, vedada a execuç?ío de serviços nâo preüstos no objeto sem a prévia

anu&rcia da fisoalização e da autoridade competente.

4.10. Nos casos de alteÍação cofltratual legalmente adrnitida que envolva serviços não abrangidos pelos preços

originalmente contratado§, a composição dos respectivos preços devení observar os critérios estabelecidos no

edital, no contrato e na legislação aplicável, mediante pnlvia formalização pela Administração.
4.11. A fiscalização da êxêcução da obra será exercida pela contratante, por meio do fiscal forrnalmente
designado, sem prejulzo do apoio técnico que venha a ser regularmente contratado pela Administração, quando

necessário.

4.12. A contratada deverá pennitir a inspeção e o contlolq por pafie da fiscalização, de todos os serviços,

materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução da obra.

4.13. Os serviços execúados em desacordo com as esper:ificações da contratação ou sem aúorização formal,
quando exigid4 deverão ser corrigidos, removidos, refeitos ou substituídos pela contratada, às suas expensas,
sem prejuízo das demais medidas adminisúativas e contatuais cabíveis.
4.14. Se as circrmstÍincias ou condições locais tomareÍn necessária a substituição de algum dos materiais
especificados por outros tecnicameflte equivalentes, essa substituição somente podeú ocorrer mediante prévia
análise e manifestagão técnica da Íiscalizagão e auto:rizâção formal da Administração, quando cabível,
observadas as especificações técnicas, os requisitos de desempeúo e as condições estabelecidas no conhato
4.15. A execução da otra observaná o Cronograma Físico-Financeiro integrante da contratação.
4,1ó, O prazo de exesxção da obra seÉ de 7 (sete) meses, contado a partir da emissão da Ordem de Início dos
Serviços.

4.17. O prazn de ügêícia contahral será de 12 (doze) mesês, contado a partir da assinatura do contrato,
contemplândo o período necessário à execução, acornpanhamento, fiscalização, recebimento e demais
providências relacionadas ao ôbjeto, admitida sua prorrogação nas hipóteses legalmente cablveis, nos termos
da Lei n3 14.]J3n021.
4.18. A Ordem de Inicio dos Serviços sená emitida pela Administração após à lorÍÍrtbzaçdo do conÍÍalo e o
alendimento das condiçôes necessárias ao inJcio da exer:ução, canstituindo o documenl.o que estabelecerá o
marco inicial do prazo de execução.

cLÁusuLA QUINTA: DAs oBRrcAÇÕEs DA coNTRÂTd)A
5.1 São obrigaçôes da CONTRATADA:
I - Executar a obra de acordo com os projetos, memorial rlescritivo, planilha orçamentária, cronograma fisico-
financeiro e demais documentos da contratação;
II - Responsabilizar-se por todos os ônus incidentes sobre a execuçâo da obra, bem como por cumprir todas as
obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentáÍias reldivas aos funcionários que empregar pâra a execução
do objeto, inclusive as decoffentes dê convenções, acorúrs ou dissídios coletivos;
III - Manter dwante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licikção, apresentando, qrrand6 exigível. os documentos
comprobatórios de regularidade trabalhista, previdenciiária e fiscal previstos no êdital e no contrato;
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IV - Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como êm outms normas específicas,
para pessoa com deficiênciq para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
V - Zelar pelo cumprimenlo, por parüe de seus empregados, das normas de seggranga do trabalho, fornecendo
os equipamentos de proteção individual e coletiva adequados à atividades desenvolvidas;
VÍ - Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de agão ou

omissão, dolosa ou culposa, relacionada à execução do objeto, sem prejuÍzo das responsabilidades legais e
contratuais aplicáveis:

VII - Repa$r, corrigir, rernover, reconstruir ou substituir, à suâs expensas, os serviços executados que

apresentarem vícios, def€itos ou desconformidades;

MII - ExecutaÍ as obrigações assumidas no contrato, admitindo-se evêntual subco tratâção parcial de servigos

específicos somente mediante previa aúorizâção da Administração e nos limites e oondiçÕes estabelecidos no

edital e no contrato, peín-anecendo â contraÍâda integralmenê responsável pela execução do objeto, nos tcrÍnos

do art. 122 da Lei n" 14.13312021;

IX - Observar as Normas Regulamentadoras de Segurança do Trúalho e demais normas aplicáveis à execução

dos serviços;

X - Manter atualizado o diário de obra durante toda a execução dos serviços;

XI - homover a destindção ambientalmente adequada dos resíduos decorrentes da execução da obra, observada

a legislação aplicável;
XII - Manter o local da obra orgsnizado e pÍomoveÍ a limpeza final, eltrêgando o objeto em condições

adequadas de utilizaçâo;

XIII - Responder pelos vícios, defeitos, falhas e desconformidades da obra, nos pÍazos e condições

estâbelecidos na legislação aplicável e no contralo.

CLIÜ§ULA SIXTA: OBRIGAÇÔDS DO CONTRATAIITE
6.1. Em razão do presente contrato, o CONTRATANTE se obriga a:

I.Efetuar o devido pagâmento à CONTT{ATADA, nos termos do contralo;

II.Dar à CONTR.ATADA as condições necessátias à regular execução do contrato;

1_ IllDeterminar as providências necessárias quando a prestação do serviço não observar a forma estipulada no

corÍtrâto, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, qu8ndo for o caso;

fV.Designar servidor p€rtenceÍte ao qtm&o da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e

Íiscalização da execução do objeto do prese te contrato;

v.Cumpú todas as demais cláusulas do contrato.

CLÁUSUIÀ SÉTIMÀ: DÀS DISPOSIÇÕES GERAIS

7,1. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro.do limite permitido pelo adigo 125 da

Lei n' 14 .13312C21 , sobre o valor inicial atualizado do contrato.

7.2. A Administração tem a prerrogaliva de fiscalizar o cumprimento satisfatorio do objeto da presente

licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei f 14.13312O21.

7.3. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos' prevalec'eÉ o disposto no edital'

7.4. REGRÂS SOBRE A SIJBCONTRATÀçÃO

Ã
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1.4.1. SeftL admitida a subconfaÍação parcial de partes da obr4 nos t€rmos do arL 122 da Lei Federal n"

14.13312021, desde que previamenê a/'noÍizadà pela Administrâção e observados os limites, condições e

parcelas definidos no edital e no contratro.

7.4,2, Não será admitida a subcontratação integral do objeto, permanecendo a CONTRATADA principal

integralmente responsável peÍante a Administração pela execução da obr4 pela qualidade dos serviços e

materiais, pelo cuúprimento dos prazos e pelas demais obÍrigaçõês contratuais e legais assumidas. O TCU
reforça que a subconüatagão Íotal não é admitida e que a conlratada permanêce responsável pelas parcelas

subconaatadas.

7.4,3. A, CONTRATADA deveni alnesentar docuÍnentação comprobatoria da capacidade técnica do

subcontratado para execução da respectiva parcela, a qual será preyiamente avaliada pela Adminisaação e

juntada aos aúos, confoÍme aú. 122, §1', da Lei no 14.133/2021. Quando se tratar de paÍcela paÍa a qual teúa
sido exigida qualificação técnica na licitação, a capacidade técnica do subcontratado devení ser compúível
com o serviço que lhe será atribuído.

CLIUSUI,A oITÀvA: Do REAJU§TE DE PREÇOS EM SENTIDO ESTRITo
8.1. Os preços inicialmênte conÍatados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da

data-base do orçamento estimado da contratação, em c,rnformidade com os arts; 25, §1", e 92, §3", da Lei
Federal n' I 4.1 3312021.

8.2. Após o transeurso do período rifuimo de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados pela variação do
INCC - DI, considerando-se a variação ocorrida entre a data-base do orçamento estimado e a .lata em que se

completar a anualidade.

8'3. O reajuste incidiftá somente sobrs âs parcelas contraürais ainda não executadas I sujêitas ao rcaiustamento,
observada a execução preüsta no cronograma ÍIsico-financeiro.
8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, deverá ser observado novo interregno mínimo de 1, (um) ano,
contado da data dos efeitos frnanceiros do último reajust:.
8'5. Caso o índice adotado seja eúinto ou deixe de ser divrÍgado, sení ulilizado o índice ofieial que vier a
substituí-lo ou outro índice específico ou setorial compatível com â natuÍeza da contratação, mediante
formal ização pela Admi nistração.
8.6. O reajustarnento não se confimde com eventual revisão destinada ao restabelêcimento do equilibrio
econômico-financeiro do contratq que observará as hipóteses e condições previstâs na Lei Federal n"
14.133t2021.

CLÁUSUI,Â N0NA: Do REEQI,ILÍBRIo EC0NÔ]TICo-T.INAIICEIRo (REvIsÃo)
9.1. O restabelecimenlo do eqúlíbrio Êconômico-{inanceiro inicial do contratô (revisão) poderá ser pleiteado
quando houver fatos supervenientes, imprevisíveis ou prr:vislveis de consequências incalculáveis, que tornem
a execução excessivameDte onerosa pafa o contrdado.
9.2. São causas para reequilíbrio, dentre out€s (art. 12A,lI,,d,,Lei 14.'^33121):
a) Força maior ou caso fortuito;
b) Fato do Príncipe (alteração tributária ou legal);
c) Fato da Administraçâo.
9'3. A revisão não se üncula à data-base anual, podendo ser solicitada a qualquer êmpo, desde que
comprovado o impacto financeiro exEaordin'ário por meio de demonstragão contríbil-financeira e documental.
9.4. O pedido de reeqülíbrio deve observar a matriz de rjscos alocada neste coÍtrato (se houver, art. 103, §4")

6
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e não será concedido caso o flsco
9,5. A alteração será fonnalizada por Termo Aditivo.

tenha sido assumido pelo contratado.

CIIIUSULÀ DÉCIMA: DAS PENALIDADES
10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administraÍivâmenê, mediante concessão do direito ao

contraditrírio e à ampla defesq pelas seguintes infrações:

â) dax câusa à inêxecução paÍcial do contralo;

b) dar causa à inexecução pffcial do contrato que cause gra.ve dano à Administração, ao firncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse colelivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entrega a documentação oxigida para o certame;

e) não mônter a pÍoposê salvo em decorência de fato supervenienê devidamente justifieado;

f) não celebrar o contralo ou não entregar a documentaçâo exigida para a contatagão, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejaÍ o Íetârdamenlo da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apesentar declaragão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraud€ de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a tushar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo prwisto no axt. 5' da Lei n' 12.846. de l' dê aqosto de 2013'

10.2, Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1, as seguintes

sançõês:

a) multa de 30á sobre o valor total atualizdo do contrato, pela inexecugâo paÍ,cial;

b) multa de 10oÁ sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecugão total;

c) Advertência ou suspensão do diÍeito de participar em licitação do CONTRATANTE, por prazo não superior

a 02 (dois) anos, e ainda declará-lo inidôneo para contratrar ou transacionar com o município.

103. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a púpria autôridâde que aplicou a penalidade,

exi gidos. cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa; 
: ficitar ec) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento dt

contrâtaÍ, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) anrílise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumpÍimento dos requisitos definidos

neste artigo.
10.4. Sê a multa aplicada e as indenizagões cabíveis foren superiores ao valor de pagâmento eventualmente

devido pela Administração âo contratado, além da perda desse valor, a diferenqa será cobrada judicialmente'

10.5, A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integrai do dano

causado à Administração Pública.

10.6. Na aplicação da sanção pr€vista no item I 0.2, alínea "b", seÉ facrítada a defesa do interessado no ptazo

de l5 (quinze) dias úteis, contado da data dê sua intiÍnação.
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10,7. Na hiÉÍese de deferimento de pedido de produçâo de novas provas ou de juntada de provas julgadas

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15

(qünze) dias úteis, contâdo dâ data da intimaçâo.

10.8. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundartentad4 provas ilícitas, impertinefltes,

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
10.9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar, encobrir ou dissimrÍar a prática dos âtos illcitos previstos em Lei ou paÍa provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangões aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoajurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controlg de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedad{} de anrílisejurídica prévia.

CLIUSITLA DÉCIMA PRIMEIRÂ: DA RE§CISÃO
I1.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as prtes, aioda que isso ocoÍra antes

do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigôncia ficaú prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deveni a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fisico-finanseiÍo,
por meio de Termo Aditivo
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de cúpa do contratêdo:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções a&ninistrativas; e

b) podená a Administração optaÍ pela extinção do contrato e, flesse casq adotatá as medidas admitidas em lei
para a continuidade dÍi execução contratual.
11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrrigações nele estipuladas, ou antes do pÍazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigaveknente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se tarnbém os adigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se
não restringir sua capacidade de concluiÍ o contrato.
11.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratad4 deverá ser formalizado termo aditiyo
para alteraçâo subjetiva.
11.4. O tenno de rescisão, sempre que possível, será pr«:edido:
11.4.1. BaÍanço dos eyentos cottratuais já cumpridós ou paÍciaknente cumpridos;
11.4.2. Relaçâo dos pagainentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. hdenizaçõês e multas.

CLÁUSULA DECIMA TGT,}IDA: DA FISCÀLZAÇÃo Do CoNTRÂTo
12'1. A execução do contrato seú acompaúada pelor; seguintes servidores indicados pela Secretaria de
Coordenação e Planejamento:
Gestor: Letiane Gugel Dolci - Secretária de Saúde
Fiscâl do contrato: Daiane dê MoraÉs PeÍeira
Eiscal Técnico: Acácio Dolci Rosalen - Arquiteto
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13.1, Para dirimir quaisquer divergências oriundas do presente contrato, casos omissos ou fortütos, as partes

contratantes elegem o foro da Comarca de Espumoso/RS, renunciando a qualquer outro.
E por estarem acordadas, as partes frmam o presente instrumento, em três vias de igual teor ê forma, na
presença de duas testemuúas.

Espumoso - RS, 04 de setembro de 2026.

0ô.umênrô assi'1âdô digi6tmente

HÉ{R/ VütCÉt{Zt BAÍISTÀ
Dala: 03/0912026 0-oi40:23-0300
veÍilique em hltpsr'/vàlldàÍ.t'.9óvbr

uL o,€-a
Município De Espurnoso

Gerson Lopes Rodrigues Machado
Prefeito Municipal

TIENRY VINCENZI BATISTA LTDA
CNPJ sob no 35.272.302/0001-01

Contratada

áo^-
Letiaae / Secretaria de Saúde

do Contrato

Acácio Dolci Rosalen / Arquiteto

. Daiane de Moraes Pereird
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